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FORMAÇÃO ACADÊMICA

Bacharel em Direito pela Universidade de São Paulo, 1960.

Cursos concluídos com média 10: Direito Constitucional, Direito
Administrativo e Direito Tributário. (Universidade de São Paulo - USP).

Mestrado na área de Direito Civil. Matérias concluídas com aprovação:
Direito Civil, Filosofia do Direito, Teoria Geral do Direito e Direito Constitucional.
(Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP).

Especialização em Direito Constitucional, Direito Administrativo,
Direito Tributário, Processo Tributário, Direito Processual Penal, Direito Civil,
Direito Penal, Segurança e Desenvolvimento, Medicina Legal, Aspectos
Médico-Legais, Médico-Sociais e Criminológicos da Tanatologia, Aspectos
Médico-Legais, Médico-Sociais e Criminológicos da Sexologia,
Psicopatologia Forense, Aspectos Médico-Legais, Médico-Sociais e
Criminológicos das Toxicomanias.

Ministro Jorge Tadeo
Flaquer Scartezzini

Traços Biográficos

filho de Carmelino Scartezzini e Haydea J. F. Scartezzini.

É casado com Ana Maria Goffi Flaquer Scartezzini, com quem tem
3 filhos: Ana Carolina Goffi Flaquer Scartezzini, Ana Cláudia Goffi Flaquer
Scartezzini e Jorge Tadeo Goffi Flaquer Scartezzini.

Nasceu em 23 de fevereiro de 1937, em São Paulo-SP,
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ATIVIDADES PROFISSIONAIS
Solicitador Acadêmico, 1959/1960.

Advogado, nas comarcas da Capital e da região do ABC, 1961/1974.

Conselheiro, por dois biênios, da Associação dos Advogados de Santo
André-SP.

Procurador do Município de São Paulo, 1973/1974.

Procurador do Estado de São Paulo.

Juiz Federal, de 13/9/1974 a 29/3/1989.

Juiz Federal Diretor do Foro, de 7/1/1981 a 6/1/1982.

Membro Suplente do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, de 1983 a
1984.

Membro Efetivo do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, de 1984 a
1986.

Membro da Comissão encarregada da coordenação dos serviços de
reforma e adaptação do prédio a ser ocupado pelo Tribunal Regional Federal da
3ª Região.

Juiz do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, de 30/3/1989 a 6/1999.

Presidente da 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, de
30/3/1989 a 30/4/1993.

Membro Suplente da Comissão de Informática do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região.

Membro do Conselho da Justiça Federal, biênio 1989/1991.

Membro da Comissão de Jurisprudência do Tribunal Regional Federal da
3ª Região, 6/5/1991.

Membro Suplente do Conselho de Administração, biênio 1995/1997.

Corregedor-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, 1995/1997.

Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, biênio
1995/1997.

Membro do Conselho de Administração, 1995/1997.

Membro do Conselho da Justiça Federal, 1995/1997.

Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 1997/1999.

Presidente do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, 1997/1999.

Presidente do Conselho de Administração, 1997/1999.
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Superior Tribunal de Justiça
Ministro do Superior Tribunal de Justiça, a partir de 30/6/1999.
Membro do Conselho da Justiça Federal, biênio 1997/1999.
Membro da Terceira Seção e da Quinta Turma, em 30/6/1999.

Membro Efetivo da Corte Especial, em 5/12/2003.

Membro da Segunda Seção, em 14/6/2004.

Presidente da Quarta Turma, biênio 11/2005 a 11/2007.

Aposentado do cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça,
em 22/2/2007.

OUTRAS ATIVIDADES
Aula inaugural do Instituto de Ensino Superior Senador Flaquer, em 1966.

Membro da Comissão Extraordinária do Concurso para Juiz Federal, em
1973.

Coordenador do Curso de Extensão Universitária em Direito Público,
promovido pela Justiça Federal, Seção de São Paulo e pela Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo.

Coordenador do Curso de Extensão Universitária em Contencioso
Tributário, promovido pela Justiça Federal-SP, Procuradoria da República e
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

Presidente da Comissão Supervisora do I Concurso para Provimento de
Cargos de Juiz Federal – Seção de São Paulo, organizado pelo extinto Tribunal
Federal de Recursos, em 1979.

Presidente do Curso de Aperfeiçoamento para Magistratura Federal –
Reflexões sobre os Grandes Temas de Direito, em 1981.

Membro da Comissão Supervisora do III Concurso para Provimento de
Cargos de Juiz Federal – Seção de São Paulo, organizado pelo extinto Tribunal
Federal de Recursos, em 1984.

Membro da Comissão Supervisora do IV Concurso para Provimento de
Cargos de Juiz Federal – Seção de São Paulo, organizado pelo extinto Tribunal
Federal de Recursos, em 1986.

Membro da Comissão Supervisora do V Concurso para Provimento de
Cargos de Juiz Federal – Seção de São Paulo, organizado pelo extinto Tribunal
Federal de Recursos, em 1987.
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Membro da Subcomissão de Aplicação das Provas para o Concurso de
Procurador da República, em 1987.

Coordenador do Simpósio sobre o Direito dos Valores Mobiliários,
promovido pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Tribunal Regional Federal
da 3ª Região, em 21/8/1998.

Acadêmico Titular da Academia Paulista de Magistrados – APM, a partir
de 2/2/2001.

MAGISTÉRIO
Professor de Direito Usual da Escola Técnica de Comércio Senador

Flaquer.

Professor de Direito Público e Privado do Instituto de Ensino Superior
Senador Flaquer.

Professor do Curso de Estágio Exame de Ordem da FMU, em 1971.

Professor de Direito Público e Privado da Faculdade de Economia da
FMU.

Professor de Direito da Faculdade de Serviço Social da FMU.

Professor de Direito Civil da Faculdade de Direito da FMU.

Professor Titular de Direito Civil do Curso de Direito do UniCEUB.

TRABALHOS JURÍDICOS PUBLICADOS

Artigos:

“Em busca da celeridade na prestação jurisdicional”. Revista AJUFE, São
Paulo, v. 13, n. 41, jun. 1994, p. 60.

“Conflito de atribuições: noções gerais e aspectos relevantes”. Revista do
Instituto dos Advogados de São Paulo: Nova Série, v. 3, n. 5,  jan./jun. 2000, p. 60-70.

“Os tribunais superiores e as concessões”. Palavras proferidas no
Seminário Jurídico Concessões de Serviços Públicos, realizado em Foz do Iguaçu
no ano de 2001. Discorre sobre os tribunais superiores e as concessões. Aborda
a decisão que concede ou nega a liminar, que reveste-se de natureza de decisão
interlocutória, desafiando, portanto, o recurso de agravo. Comenta o ato judicial
de suspensão de liminar, de reconhecida natureza política, não se questionando
o mérito da ação, apenas reclamando a presença dos pressupostos legais.
Sintetiza: só deve a suspensão ser concedida pelo presidente do tribunal
competente quando presentes os pressupostos previstos pelo texto legal.
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In: Seminário Jurídico Concessões de Serviços Públicos: Foz do Iguaçu.
Anais, 2001, p. 41-51; Repositório BDJur do Superior Tribunal de Justiça.
Disponível em: <http://bdjur.stj.gov.br/dspace/handle/2011/17233>.  Data da
publicação: 2011.

Prefácio:

Apresenta a obra Recurso Especial e Extraordinário - repercussão geral
e atualidades. Obra coletiva, elaborada por seletos professores universitários,
advogados, membros da Magistratura e do Ministério Público, que aborda
aspectos controversos e alvos de permanente interesse na área jurídica. In:
MELLO, Rogerio Licastro Torres de. (Coord). Recurso especial e extraordinário:
repercussão geral e atualidades. São Paulo: Método, out. 2007.

Livro:

Do Erro no Direito Civil. São Paulo. Resenha Universitária, 1974.

HOMENAGENS E CONDECORAÇÕES

Título de Cidadão Emérito, conferido pela Câmara Municipal de São Paulo,
conforme o Decreto Legislativo n. 3/1986, em 30/4/1986.

Título de Cidadão Joseense, conferido pela Câmara Municipal de São
José dos Campos, conforme o Decreto Legislativo n. 6, de 7/7/1995.

Título de Cidadão Ribeirão-Pretano, conferido pela Câmara Municipal
da cidade de Ribeirão Preto, conforme o Decreto Legislativo n. 38, de
27/6/1997.

Medalha 19 de Julho e Diploma de Gratidão da cidade de São José do Rio
Preto, conferidos pela Câmara Municipal de São José do Rio Preto, conforme o
Decreto Legislativo n. 655, de 12/3/1998.

Título de Cidadão Jauense, conferido pela Câmara Municipal, na cidade
de Jaú, conforme o Decreto Legislativo n. 163, de 18/5/1998.

Diploma de Honra ao Mérito, conferido pela Assembléia Legislativa de
São Paulo, em 22/6/1998.

Título de Agradecimento pela Construção da Nova Sede, conferido pela
Justiça Federal de Presidente Prudente, em 26/3/1999.

Comenda de São Francisco, da Honorífica Ordem Acadêmica de São
Francisco, Grau Grã-Cruz, em 24/6/1999.
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Título de Cidadão Honorífico Guaratinguetaense, outorgado pela Câmara
Municipal de Guaratinguetá, em 30/7/1999.

Colar do Mérito Eleitoral Paulista, outorgado pelo Tribunal Regional
Eleitoral de São Paulo, em 3/8/1999.

Medalha do Pacificador, concedida pelo Exército Brasileiro, em
25/8/1999.

Medalha do Mérito Cultural da Magistratura, concedida pelo Instituto
dos Magistrados do Brasil-RJ, em 29/5/2000.

Ordem do Mérito Militar, Grau Comendador, concedida pelo Exército
Brasileiro, em 19/4/2001.

Título de Cidadão Araraquarense, concedido pela Câmara Municipal de
Araraquara, através do Decreto Municipal n. 367, de 15/12/1998, em 27/4/2001.

Ordem do Mérito Naval, Grau Grande Oficial, outorgada pelo Presidente
da República Federativa do Brasil, em 28/5/2001.

Título de Acadêmico Titular, conferido pela Academia Paulista de
Magistrados, em 21/9/2001.

Ordem do Mérito Aeronáutico, Grau Grande Oficial, outorgada pelo
Presidente da República Federativa do Brasil, em 23/10/2001.

Medalha do Mérito Tamandaré, concedida pelo Conselho da Ordem do
Mérito Naval, em 13/2/2002.

Diploma de Reconhecimento por Serviços Prestados, conferido pela
Câmara Municipal de Campinas-SP, em 8/4/2002.

Ordem do Mérito Militar, Grau Grande Oficial, outorgada pelo Presidente
da República Federativa do Brasil, em 19/4/2002.

Ordem do Mérito Brasília, Grau Grande Oficial, concedida pelo Governo
do Distrito Federal, em 24/4/2002.

Ordem de Rio Branco, Grau Grande Oficial, outorgada pelo Presidente da
República Federativa do Brasil, em 31/5/2002.

Medalha Justiça Século XXI, concedida pelo Tribunal Regional Federal
da 1ª Região e Seção Judiciária de Minas Gerais, em 21/10/2002.

Título de Professor Emérito, conferido pela Escola de Magistrados da
Justiça Federal da 3ª Região, em 6/12/2002.

Ordem do Mérito Judiciário Militar, Grau Alta Distinção, concedida pelo
Conselho da Ordem do Mérito Judiciário Militar, em 1º/4/2003.
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Título Honorífico de Cidadania Campista, conferido pela Câmara Municipal
de Campos dos Goytacazes, em 3/10/2003.

Ordem do Mérito do Ministério Público Militar, Grau Alta Distinção,
conferida pelo Conselho Superior do Ministério Público Militar, em 30/10/2003.

Título de Acadêmico, outorgado pela Academia Brasileira de Direito
Criminal, em 6/12/2004.

Ordem do Mérito Militar, Grau Comendador, concedida pelo Exército
Brasileiro, em 19/4/2005.

Título outorgado pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra
no Seminário “Ordem Mundial e Resolução de Conflitos”, palestra proferida
sobre o tema: “O Combate às Práticas Econômicas Ilegais”, em Coimbra,
em 14/7/2005.

Recebe a homenagem Mérito Judiciário, conferida pelo Colégio
Permanente de Diretores das Escolas Estaduais da Magistratura e pela Escola
Paulista de Magistratura, em 16/9/2005.

Título de Cidadão Honorífico de São Carlos, outorgado pela Câmara
Municipal de São Carlos, em 2/12/2005.

Diploma e Medalha do Mérito Pedro Ernesto, conferidos pela Câmara
Municipal do Rio de Janeiro, em 11/8/2006.

Diploma de Honra ao Mérito, conferido pela Assembléia Legislativa de
São Paulo, em 22/6/2008.

Medalha Comemorativa de 20 anos, conferida pelo Superior Tribunal de
Justiça, como reconhecimento pela sua valiosa contribuição à Pretória Corte.
Brasília, em 1º/4/2009.


